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PROFESSORES E PROFESSORAS: IDENTIDADES E AÇÕES COLETIVAS EM CONSTRUÇÃO
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RESUMO: Este artigo analisa as perspectivas de construção de identidades e ações coletivas pela categoria docente na última década do século XX e no século que se inicia. Para tal, examina parte da produção sobre o tema e expõe o resultado de estudo empírico, realizado na rede pública estadual paulista, abordando a recomposição da identidade coletiva docente no cotidiano escolar. Defende também que a possível configuração desta identidade coletiva como algo que dê sentido ao agir da categoria, na escola e nos sindicatos, exige o desafio de lidar com a diversidade, enquanto um importante aspecto da organização social que forma professores e professoras enquanto sujeitos, bem como configura sua organização sindical e o cotidiano escolar do ponto de vista da classe, do gênero, da raça e da geração. 

É comum nos debates atuais sobre os limites e as perspectivas da ação coletiva  docente a constatação de um quadro de desesperança, muitas vezes designada pela idéia de crise. Fala-se de ausência de luz no fim do túnel, de falta de perspectivas, não só para a ação coletiva docente mas para a organização sindical com um todo. Coloca-se um quadro de dificuldades para as ações coletivas em geral, tanto na área do trabalho quanto na área dos movimentos sociais etc. Algumas falas presentes em jornais são muito contundentes: “vivemos tempos de crise dos movimento sociais”; “é visível o desmonte dos sindicatos”; “reina o individualismo e o consumo na sociedade”.
Duas posturas muito comuns diante desse quadro. 

Há quem lamente esse estado de coisas, enfatizando as dificuldades de superação do individualismo e da exclusão, que concentra e acirra as contradições da sociedade capitalista. Muitas vezes encontramos nessa postura uma forte dose de nostalgia, como a expressa por uma professora da rede pública de São Paulo durante um debate: “os tempos mudaram e não somos mais capazes de nos organizarmos coletivamente, não é possível sequer a mobilização estudantil porque a juventude desse século que se inicia faz parte da geração Shopping-Center”. Olha-se para trás e lamenta-se que hoje seja tão difícil grandes mobilizações. Esse é o caso da literatura que enaltece o caráter provisório das lutas, restritas à obtenção de reivindicações específicas (Jacobi, 1990), bem como seu caráter de decadência (Zermeño, 1990). 

Já na segunda postura, o lamento se transforma em euforia e recorre-se à apologia da ausência de ações coletivas como sinal de novos tempos, de uma sociedade contemporânea na era da informação, na civilização do consumo que justificaria o fim das ideologias e das contradições do passado e, portanto, de suas formas de luta, insistindo nos jogos de linguagem que dissolveriam o sujeito social (Lyotard, 1984). 

Gostaria de defender nesse artigo uma outra postura, que procura sair tanto do lamento quanto da euforia. Isto porque, o recurso ao passado resgata nossa história mas quando busca o mero retorno às formas de ação e de identidade coletiva próprias das décadas de 70/80 do século XX cristaliza a história e nos cega diante do fato de que ainda existe capacidade de organização, talvez menos visíveis do que naquele momento. Procura também, por outro lado, não ceder à euforia, que nos impede de ver que nem tudo mudou, que a identidade coletiva não está sendo reduzida ao pó da fragmentação dos discursos e do pluralismo pós-moderno e que nossa sociedade busca formas de organização coletiva porque ainda exclui, e para valer!  Defendo ainda que essa busca, no caso da identidade coletiva docente, exige considerar a diversidade que caracteriza a organização sindical e o cotidiano escolar de professores e professoras, não como determinismos locais fragmentados
 mas enquanto um importante aspecto da organização social que forma professores e professoras enquanto sujeitos coletivos. 

Para essa tarefa podemos contar com uma significativa bibliografia sobre ação coletiva  docente que nos ajuda a ver como vem sendo realizado o enfrentamento dessas questões no âmbito específico dessa temática. É no diálogo com esses trabalhos
 que pude perceber a construção de novas identidades e formas de ação coletiva docentes, que se processam não como reprodução pura e simples da identidade coletiva formada na década de 70/80 do século XX, tão pouco como esgotamento ou ruptura com essas formas de ação. Trata-se de possibilidades de ação coletiva de professores e professoras em torno de algo que lhes dá sentido e que também nos desafia, enquanto docentes que somos, a considerar essa probabilidade e seu apelo às diferenças de raça, gênero, geração e classe como aspecto fundamental da organização social e, portanto, da ação e da identidade coletiva  docentes.

Quanto à produção sobre o tema, cabe destaque para a produção nacional. No âmbito da produção internacional, gostaria de mencionar apenas o estado da arte sobre a organização docente na América Latina de Iván  Nuñez (1989). O autor ressalta a escassez da produção sobre o tema, considerando que este, no final dos anos 80 do século XX, seria um campo de estudos em construção. Para ele, os trabalhos elaborados no Peru, Colômbia, Venezuela, Nicarágua, Costa Rica e México (o autor não inclui a produção brasileira) ressaltam distinções na ação coletiva docente. Há diferenças na organização da categoria – relativas ao sistema educativo, às especializações e às graduações – tipos diferenciados de associações – de caráter profissional (assuntos educacionais ou pedagógicos e prerrogativas profissionais); de caráter partidário; intra-sindicais (ligadas ao Sindicato Nacional do México) e organizações de caráter internacional. 

As diferentes associações são tidas como alternativas certeiras à grave realidade das condições de emprego, trabalho e salário da categoria docente na América Latina, enfatizando que a relação que o sindicalismo docente é obrigado a manter com o Estado – empregador e legislador – facilitaria a politização das organizações docentes que interferem na geração de programas educacionais e na competitividade dos partidos políticos que se sobrepõem aos interesses mais gerais e comuns do professorado (Núñez, 1989). Esse trabalho de Núñez (1989), merece menção uma vez que mantém semelhanças com uma determinada produção nacional, analisada a seguir.

Nesta produção, vale destaque para o modo e a forma como examina a organização docente no Brasil. Como e por quais motivos os professores se organizam? De que forma e com quais recortes a produção brasileira analisa esse processo? 

As reflexões que se seguem espelham um olhar determinado por um recorte teórico que se pergunta pela construção identidade coletiva docente – esse é o ponto de inflexão proposto nesse artigo – o  que não significa palavra acabada ou possibilidade de reflexões sobre o tema com base em outras opções teóricas.

Meu olhar destaca duas formas: uma primeira literatura, caracterizada por um otimismo que exaltava a grande capacidade de organização da categoria no enfrentamento com o Estado e uma outra que ressaltava as dificuldades enfrentadas pelas associações e sindicatos da categoria, apontando um possível esgotamento da organização docente na década de 90.

A tendência que destaca o otimismo – com muita ênfase na capacidade de transformação da escola e da sociedade por meio da organização docente – examina a ação coletiva produzida durante a década de 80 e início dos anos 90 do século passado sob a ótica, quase que exclusiva, do discurso das lideranças. Com base neste discurso, autores e autoras destacam as injustiças sociais, o descaso do Estado em relação à educação pública e a presença de associações da categoria capazes de resolver as questões salariais, de melhoria do ensino e das condições de trabalho (Carvalho, 1981; Ribeiro, 1983). Nesse aspecto encontramos semelhanças entre esses estudos e os trabalhos examinados Núñez (1989) quanto à aposta na politização e na capacidade de ação das associações docentes para conduzir suas reivindicações junto ao Estado e interferir em sua política educacional.

Qual professor age coletivamente? Como essa literatura o caracteriza? Todos enfatizam a importância do engajamento militante nas associações da categoria, o que implica dizer que, sob a ótica da identidade coletiva docente, o elemento central para essa produção era a capacidade de organização do professorado em um período de grande visibilidade de organização: os anos 80.

Quais as contribuições desse engajamento para a identidade docente? A resposta dessa produção é unânime: por meio da organização de caráter sindical, professores e professoras adquirem consciência política, postura crítica e, por vezes, consciência de classe.

Um número significativo de dissertações e teses focalizou os movimentos grevistas, ressaltando sua importância educativa na organização sindical docente e seu papel de formadores de consciência política mediante o aprendizado adquirido no confronto com o poder público. Privilegiando o resgate da história de uma ou mais greves, a linha de análise desses trabalhos permanece centrada no papel formador da ação coletiva. Assim, a participação nas entidades da categoria, o convívio social e político e a discussão propiciada pelas lideranças levaria à postura crítica, consciente e combativa, educando o professorado e produzindo consciência política (Sobreira, 1989; Mesquita, 1990; Moreira, 1990; Alvarenga, 1991; Correa, 1991; Fassoni, 1991; Moura, 1991; Silveira, 1991; Santiago, 1992; Monteiro, 1993; Sadi, 1996). 

Uma vez produzida, essa consciência forja um novo professor: sabedor das injustiças sociais, das condições políticas mais abrangentes, da responsabilidade do Estado pela precariedade do sistema educacional vigente na época (Mesquita, 1990; Alvarenga, 1991; Correa, 1991; Moura, 1991); comprometido com uma escola pública de qualidade para a classe trabalhadora e capaz de assumir uma ação crítica, competente e conseqüente em sala de aula (Fassoni, 1991).

Muitos trabalhos dessa corrente utilizaram, ainda, o conceito de classe para justificar o pertencimento dos professores à classe trabalhadora com base nos sucessivos arrochos salariais, para aproximar a escola da fábrica e o professor do operário ou, ainda, para afirmar sua inclusão nas novas classes médias. 

O compromisso com a classe trabalhadora é visto, por alguns autores, como fruto da identificação do professor enquanto trabalhador assalariado ou como decorrência do papel de mediador assumido por ele enquanto intelectual orgânico, com a finalidade de construir um projeto político ligado ao proletariado (Ferreira Júnior, 1992; Ribeiro, 1983; Diederichs, 1992; Santiago, 1992). Outros, ainda, destacam a identificação docente com setores das classes médias, atribuindo a essa característica a oscilação ideológica da categoria entre os interesses do capital e os interesses dos trabalhadores (Albano, 1983; Broilo, 1990; Mortari, 1990; Fassoni, 1991). 

Esse primeiro conjunto de trabalhos expressa o otimismo reinante no final dos anos 70 e início dos 80 no século XX em relação à força de um professorado crítico, consciente e intensamente identificado e/ou comprometido com as classes trabalhadoras na transformação social. Todavia, merece algumas observações sobre as principais características dessa produção. 

A primeira das observações, semelhante às críticas ao otimismo dos primeiros estudos sobre movimentos sociais (Cardoso, 1984, 1987; Gohn, 1997), deve lembrar que a maior parte dos trabalhos sobre a organização docente realizada entre o final dos anos 70 e durante a década de 80 resgata, no plano da atuação concreta, a ascensão dessa forma de ação coletiva e a aposta no crescimento e no vigor desse tipo de organização sem grandes questionamentos. Essa foi uma postura muito freqüente nas análises produzidas naquela conjuntura, talvez porque os primeiros trabalhos tivessem sido elaborados no calor do crescimento das mobilizações, quando as dificuldades da ação não se faziam evidentes. Contudo, com o distanciamento permitido pelo tempo, já é possível perceber que a leitura demasiadamente otimista fragmenta a análise da organização docente, mostrando apenas uma de suas faces: a força e o poder do engajamento coletivo. 

Outra característica desses trabalhos é a centralidade no engajamento sindical. Sabemos hoje que ação coletiva docente não constitui a única via que sustenta o envolvimento coletivo do professorado (Vianna, 1999). As condições de mobilização e atuação crítica não são dadas apenas externamente ao ator (Melucci, 1991, 1995). Grande parte desses estudos tem dificuldade de lidar com esse aspecto e atribui exclusivamente às condições objetivas a emergência da consciência política do professorado. 

Uma terceira característica – o pertencimento ou não do professorado às classes trabalhadoras e/ou às novas classes médias – é tratado por esse grupo de estudos como um dado apenas externo, posto pelo sistema produtivo ou pelas políticas salariais do governo, ao qual necessariamente corresponderia uma forma de consciência e atuação política. Nesse sentido, vale perguntar se outros fatores também não interferem nesse processo e remetem para as condições internas de produção do ator coletivo. Como bem ressalta Bernard Charlot (1996, p.49), “embora o indivíduo se construa no social, ele se constrói como sujeito, através de uma história” e esta não é “a simples encarnação do grupo social ao qual pertence”.

Além disso, o processo de constituição da imagem professor-trabalhador foi amplamente mencionado por essa bibliografia, a partir da idéia de ruptura entre esse modelo e o de “professor-sacerdote”, acusando-se o abandono da condição de “sacerdote” na assunção da condição de trabalhador assalariado. Cabe, no entanto, questionar a análise do processo de organização docente com base em uma ruptura entre essas duas imagens. Considero mais fértil o exame das muitas referências que marcam o processo de constituição das identidades coletivas docentes enquanto tensão constante entre permanências e mudanças. Ou seja, esse processo supõe muito mais uma pluralidade construtiva que uma linearidade que romperia em definitivo com identificações anteriores. O modelo de “professor-sacerdote” foi muito criticado pela maior parte dos trabalhos levantados ao considerarem  a forma sindical de ação coletiva seu substituto ideal, sem levar em conta a pluralidade construtiva do processo, no qual nenhuma dessas referências desaparece por completo. Assim, a idéia de abandono da condição de sacerdote para a de trabalhador mediante um movimento de ruptura, que produziria consciências e ações coletivas absolutamente diferenciadas, deveria ser substituída pela noção de tensão permanente entre essas duas referências. O passado convive com o presente, em tensão, tanto no plano individual quanto no coletivo.

A tendência que destaca o esgotamento – com muita ênfase na fragilidade e no refluxo da organização docente – surge apenas em 1992.

A principal distinção entre os trabalhos do 1º e do 2º Bloco é a superação do otimismo do momento anterior e a introdução da idéia de crise, sempre buscando desenvolver uma explicação diferenciada sobre a ação coletiva docente, com o olhar voltado para suas dificuldades e para sua problematização. A noção de crise é utilizada para indicar tanto crise econômica quanto política e sindical. A instabilidade econômica, a erosão das forças políticas e a crise de governabilidade — apontadas pelos estudos do final dos anos 80 — somam-se à crise no mundo do trabalho, que atinge a esfera pública e estatal mediante políticas de privatização e redução dos gastos do Estado com educação pública. E a crise da organização sindical docente é vista como resultado da crise mais ampla, advinda da expansão do processo de globalização. 

É uma produção que começa a perceber, sobretudo, as fragilidades da ação coletiva e as inflexões sofridas pela organização docente. Os trabalhos destacam principalmente que, a partir de meados dos anos 80, a organização do professorado apresenta fragilidades. O tom é o refluxo da ação coletiva  docente, situada no conjunto da crise do movimento sindical e expressões como “mergulho na crise”, “perda de fôlego”, “esgotamento das greves”, “fechamento de um ciclo de lutas” questionam a idéia de que a categoria docente poderia ficar em estado permanente de mobilização (Peralva, 1992; Furtado, 1993; Souza, 1993; Kruppa, 1994; Nogueira, 1996; Chillemi, 1997). 

Qual professor age coletivamente? Como essa literatura o caracteriza? A bibliografia aqui destacada procura incorporar as relações entre estrutura social e produção do sujeito ou ator coletivo, no intuito de não condicionar as explicações sobre a organização docente ao impacto das condições estruturais e conjunturais, trazendo para a análise, dessa forma, o grau de autonomia dos sujeitos diante dessas condições. 

A auto - percepção do professor como trabalhador assalariado da administração pública que ocupa o espaço público na defesa de interesses profissionais, sociais e políticos permanece como uma das caracterizações do professorado, mas já problematizada pelo questionamento da relação direta entre a condição de professor e de trabalhador e pela crítica da definição a priori do sujeito com base em sua posição na esfera da produção (Canesin, 1993; Carminati, 1993; Furtado, 1993; Souza, 1993; Kruppa, 1994; Nogueira, 1996). Para Sônia Kruppa (1994), a condição de trabalhador não é sequer assumida por grande parte do professorado.

Para além da caracterização do professor como sujeito da ação coletiva  docente, o mais interessante desses trabalhos, para a perspectiva aqui adotada, é a denotada inviabilidade de construção da identidade coletiva docente. Mesmo sem adotar esse conceito como centro de suas preocupações teóricas, todos eles mostram um rol enorme de cisões que exprimem a total ausência de um “nós professores”. A categoria não consegue estabelecer identificação sequer consigo mesma, uma vez que se apresenta pulverizada em polarizações internas: não há diálogo com as diferentes tendências político - ideológicas nas entidades e nem entre as lideranças das associações/sindicatos e o professorado. 

Cabe então indagar: o que mudou após o momento analisado por essa produção? Quais as contribuições que os estudos mais recentes trazem para a reflexão sobre as possibilidades de construção da identidade coletiva docente?

Esse recorte vem sendo, nos últimos anos, explorado em seus diferentes matizes. Vou citar apenas alguns estudos
 que vêm contribuindo com reflexões sobre a organização docente em regiões distintas do Brasil, como é o caso do Estado de São Paulo (Vianna, 1999), do Estado do Piauí (Bomfim, 200) e sobre a intersecção da ação coletiva  docente com outros movimentos, como, no caso, o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) (Beltrame, 2000).

Essas teses – ainda que diferenciadas – têm um ponto em comum: buscam respostas para a questão “como um ‘nós’ se torna um nós” e refletem sobre a ação coletiva docente com base na ótica da identidade coletiva. A preocupação é com o porquê da mobilização, inspirada pelas reflexões de Alberto Melucci, sociólogo e psicólogo italiano que, em sua teoria da ação coletiva,  estabelece como um dos vértices da ação a própria identidade
. Assim, as ações e movimentos são frutos da articulação entre as reivindicações que procuram respostas às necessidades advindas da exclusão social, em seus mais variados níveis, e a identidade coletiva, que garante o reconhecimento – tenso, sempre contraditório e em processo – capaz de indicar a constituição de sujeitos concretos e coletivos que constróem um “nós”. 

Maria do Carmo Alves do Bomfim (2000) mostra a difícil condição dos professores e professoras do Piauí, especialmente os moradores de cidades do interior do estado. São eles que mais sofrem grandes dificuldades, nas famílias de origem, muito pobres, durante a juventude e na própria profissão: vivem em condições muito precárias, recebem os menores salários e sofrem constantes atrasos no pagamento que, desde 1995, são realizados com diferença de dois meses em relação aos docentes da capital. 

Desse modo, a autora nos brinda, com uma realidade muito distinta do eixo sul e sudeste – explorado pela grande maioria dos estudos sobre o tema – e da que pude observar no estado de São Paulo, onde os professores e professoras do interior possuem condições de trabalho um pouco melhores que os da capital (Vianna, 1999). 

Nesse trabalho tenho como ponto de partida as dificuldades apontadas pelos estudos que ressaltam o esgotamento da ação coletiva docente e a falta de possibilidade de construção de uma identidade coletiva pela categoria. Contudo, o que pude observar ultrapassa os sinais de esgotamento da ação já indicados e assinala a presença de novas identidades se processando não como refluxo da ação e/ou da identidade coletivas mas como acolhida de professores e professoras em torno de algo que lhes dá sentido. 

O acolhimento ao qual me refiro, diz respeito a dois vértices: um, no interior da própria ação sindical e outro no cotidiano escolar.

No interior da ação sindical o maior desafio é lidar com as divergências internas ao sindicato com a defesa de idéias alheias ao debate sindical. A crítica está dirigida não à falta de homogeneidade mas ao modo com essas diferenças são tratadas nos debates: com desrespeito, falta de tolerância e, por vezes, de ética. 

Assim, não nos encontramos diante do desaparecimento das ações coletivas ou do sindicato. Professores e professoras prezam seu sindicato e manifestam-se sobre sua importância na defesa do salário, das condições de trabalho, da formação docente e na discussão das questões relativas ao cotidiano escolar. 

Esse último aspecto nos leva ao segundo vértice do possível acolhimento dos docentes em torno do que lhes dá sentido: o trabalho realizado na escolar. A possibilidade de construção do “nós” tem, nesse sentido, a identidade profissional como principal referência: “nós professores da escola”. São as atividades realizadas na escola que propiciam a recomposição da solidariedade e do reconhecimento coletivo, aglutinando militantes e não militantes em torno dos problemas e dos projetos relativos ao cotidiano escolar. Assim, a identidade profissional, a luta sindical e a realização do trabalho na escola estão intrinsecamente relacionados na construção da identidade coletiva docente, que tem na experiência cotidiana de ser professor e professora uma alternativa ao esgotamento da ação e/ou à inviabilidade da identidade coletiva.

Essa tendência, apenas delineada naquele momento, aponta algumas alternativas para a organização docente que ainda merecem ser investigadas. 

Sônia Beltrame (2000) examina a constituição da identidade coletiva docente na prática coletiva de um movimento definido, o MST, e mostra como a cultura do campo interfere nesse processo: a formação docente de professoras que têm como base a “lida doméstica”. Trata-se de uma análise que permite vislumbrar o entrelaçamento do trabalho docente com a participação política e com a cultura camponesa, captando os diversos pertencimentos de professores e professoras, especialmente delas. O universo doméstico permeado pelo trabalho no campo, a cozinha, os panos de prato, a lida com o pão, a ordenha, a colheita, o aprendizado das crianças. A identidade docente, neste caso, mostra-se profundamente articulada com a identidade do MST, muito diferente do que pude observar em São Paulo (Vianna, 1999). O envolvimento, o reconhecimento coletivo e o acolhimento da ação coletiva docente pela escola têm como eixo participação no MST, são aspectos articulados da identidade coletiva docente.

Esses últimos trabalhos, aqui escolhidos, apresentam lacunas. Se por um lado exploram, ainda que distintamente, a constituição da identidade docente a partir da presença das mulheres
 ou das relações de gênero, por outro dimensões importantes da constituição do sujeito coletivo são omitidas, esse é o caso da raça/etnia, das gerações, religiões, ecologia etc.

Assim, ainda que carentes de novas investigações sobre o tema, podemos vislumbrar novas dinâmicas que produzem formas alternativas de construção de identidades coletivas e novos aspectos “originados pelas condições concretas dos professores em novos vínculos identitários, como aqueles relacionados com a ecologia, paz, etnia, gênero, arte, etc.” (Fischer, 2000, p.177).

Pode-se então dizer que a resposta às lacunas apontadas exige a ampliação do quadro teórico e, com ela, a incorporação da diversidade enquanto uma das chaves de compreensão da identidade coletiva docente.

O que podemos entender por diversidade? Essa noção remete às diferenças, àquilo que não é heterogêneo e também não se reduz à mera particularidade. A diferença nasce no conflito e nos lembra os muitos contrastes e divergências entre os personagens das relações escolares. Existem interesses comuns mas não existe (e nunca vai existir) um espaço homogêneo e um total consenso. Isto acontece por muitos motivos. A sociedade tem muitos contrastes,  diferenças de classe social, de gerações, de raça/etnia, de gênero, diferenças individuais, na própria família (primeira unidade comunitária). Enfim, múltiplas distinções.

No caso das possibilidades de construção da identidade coletiva docente a diferença demarca o conflito próprio das ações coletivas. O uso da noção de diferença aparece na Europa como justificativa para a manutenção e o acirramento do preconceito. É Henri Lefebvre (1970) quem nos alerta sobre esse caráter político do uso do diferencialismo como justificativa para a exclusão
. Antônio Flávio Pierucci (1990) também chama a atenção para as armadilhas racistas e sexistas que a defesa do direito à diferença pode conter. 

No entanto, penso ser equivocada a negação do direito à diferença com base no risco da mais absoluta discriminação. Isto porque esse é um dos usos possíveis dessa noção – realizado no âmbito do pensamento pós-estruturalista, também responsável pela postura eufórica da apologia da ausência de ações coletivas como sinal de novos tempos, referida no início deste artigo.

A importância da diferença na análise do processo de produção da identidade coletiva, com certeza, não está relacionada à euforia e à dissolução dos sujeitos. Muito pelo contrário, ao captar as diferenças podemos capturar o que não é visível no homogêneo (Lefebvre, 1970). Trata-se de buscar a diferença como algo que “deveria estar onipresente desde o início em toda tentativa de apreensão dialética da mudança social” (Harvey, 1989, p.320). 

As diferenças marcam as relações escolares. A escola é um espaço de muitos contrastes, uma imensidão de diferenças! Há mulheres, chefes de família que se sobrecarregam com inúmeras horas de trabalho para completar a renda familiar; há aquelas, com poucas horas de trabalho, que contam com a ajuda de outros. Há professores, jovens muitas vezes, em início de carreira que se submetem às inúmeras substituições, sem a estabilidade dos professores efetivos. A escola se divide em distintos períodos, com diretoras e/ou assistentes de direção com posturas, ritmos de trabalho também múltiplos e, por vezes, contrários. São escolas diferentes dentro de uma mesma escola.

Essas diferenças têm história no sistema escolar, que chancela essa forma de organização, mas também se originam na sociedade que leva para a escola as suas diversidades. Ignorá-las pode levar ao isolamento e à exclusão. 

Educadores excluem educadores, a direção/coordenação pode excluir todos os professores, um determinado período, um grupo de professores discordantes. Educadores excluem funcionários, que podem deter informações preciosas sobre os alunos mas são tratados de modo “diferenciado”, ou seja inferior. Professores e professoras excluem alunos. Professores/as e funcionários excluem famílias. A exclusão é ainda mais forte entre famílias, docentes e alunos que não se encaixam no modelo padrão.

É nesse sentido que se torna importante recuperar aspectos da organização social como classe, raça/etnia, gênero, religião, geração e outros, com ênfase nas relações de poder que hierarquizam as diferenças transformando-as em desigualdades (Scott, 1992).

As diferenças de geração entre professores/as e seus alunos – crianças ou jovens – devem ser incorporadas na análise do fracasso escolar e de tantos outros aspectos que constituem as possíveis identidades presentes nesse espaço. O mesmo se passa com as discriminações de gênero, que podem ser reforçadas quando ignoramos as diversidades ou atribuímos a elas valores permanentes, hierarquizando “eternamente” as diferenças entre homens e mulheres no espaço escolar: “não são somente os homens que usam as diferenças de sexo para ironizar e desprestigiar reivindicações femininas, também as mulheres usam deste artifício, quando está em jogo a disputa por espaços de poder” (Vianna; Ridenti, 1998, p.101-102).

Enfatizo professores e professoras, mas as famílias dos alunos congregam também muitos contrastes. Em 1999, 65% delas poderiam ser consideradas nucleares, mas nos outros 35% já estvam incluídos novos arranjos familiares que dizem respeito à diminuição de seus integrantes, aos novos padrões de sexo, aos casamentos formais e informais, às crianças cuidadas por tias/tios, avós, gays, lésbicas etc. Essa é uma outra dimensão que pode interferir na construção da identidade docente, uma vez que professores e professoras também podem ser protagonistas desses novos arranjos.

A percepção real da exclusão, contida na negação das diferenças conduz à visão romântica da definição da escola e das ações coletivas nela presentes como dotados de unidade própria, de homogeneidade. É preciso decompor essa percepção e mostrar as fissuras e as contradições que a noção de diversidade adiciona à análise das relações escolares e das possibilidades de construção da identidade coletiva docente. Não há identidade coletiva sem conflito e, portanto, sem a captura do diverso nas relações aparentemente homogêneas. A construção do “nós” não supõe nem complementaridade, nem subordinação, mas sim reciprocidade na diferença, para que esta não se transforme em desigualdade.

São três, a meu ver, as alternativas diante do desafio que a apreensão da identidade no diverso nos coloca. A primeira possibilidade é o não reconhecimento do diferente e a reprodução escancarada da exclusão. A segunda, é o reconhecimento das diferenças sem articulação entre elas. O que também significaria excluir, uma vez que teríamos sujeitos/identidades cindidos, fragmentados, como diz Melucci (1991, 1995). A terceira e mais fértil saída é a articulação das diferenças, esse é o maior desafio: construir a identidade e a ação coletiva incorporando permanências e mudanças, diversidades e contradições. Ou seja, como diz Fischer (2000, p.) ampliando “a sensibilidade de escuta de atores não tradicionais: mulheres, jovens, idosos, crianças, etnias, religiões” e todas as dimensões e conflitos que essa escuta nos impõem. 
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� Esse é o caso de Carol Gilligan (s.d.) e sua defesa do feminismo da diferença, enquanto fruto da oposição de homens e mulheres tão somente como grupos diferenciados e não como desigualdades decorrentes das tensões sociais.


� O levantamento bibliográfico de dissertações e teses aqui utilizado parte de pesquisa recente (Vianna, 1999), atualizada parcialmente. Assim, o exame da bibliografia tomou por base 60 dissertações e teses produzidas durante o período de 1980 a 2001.


� Essa escolha não representa o conjunto de trabalhos que, dado o limite deste artigo, não foi aqui incluído.


� Trata-se de uma literatura que diferencia movimento social (fora da esfera institucional) de instituições, atribui a ele um caráter desruptivo, capaz de contestar relações hegemônica e destaca a identidade coletiva na sua constituição enquanto rede de interação, com forte presença de crenças e solidariedades compartilhadas, concernentes às distintas e por vezes contraditórias orientações da ação, o que supõe constante negociação entre os atores.


� Esse é o caso de Bomfim (2000) que, apresenta lacunas teóricas quanto à discussão de gênero que permita melhor discussão da feminilidade e da masculinidade no Piauí. O mesmo se pode dizer quanto à imprecisão dos conceitos de ação coletiva, movimento social e instituições, o que dificultou a análise da autora quanto às diferentes dimensões da identidade coletiva docente, entre elas a de gênero.


� Devo à Marília Pontes Sposito essa importante menção à Lefbvre. 





